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FSS 2024: Presidente da CNTI diz 
ser necessário retomar o trabalho 

de base 
 

 
 

O novo presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores nas Indústrias (CNTI), José Reginaldo 
Inácio, encerrou o 16º Fórum Sindical Sul (FSS 2024) 
com uma palestra que ressoou entre os presentes. O 
evento, que ocorreu entre os dias 04 e 06 de 

novembro, no auditório do Hotel Alles Berg, reuniu 
centenas de dirigentes sindicais e trabalhadores para 
discutir o tema “Sistema confederativo e lutas 
sindicais: perspectivas e desafios”. 
 
Assumindo a liderança da CNTI em um momento de 
vulnerabilidade para o movimento sindical, tanto no 

Brasil quanto internacionalmente, José Reginaldo 
destacou a importância de um projeto de formação 
operária. Segundo ele, é essencial capacitar os 

trabalhadores para que se tornem uma classe 
emancipada, capaz de enfrentar os desafios 
contemporâneos. 
 

“Os movimentos sociais são forças organizativas que 
emergem da necessidade de libertação da opressão e 
superação da exploração, visando a construção de 
uma sociedade transformada”, afirmou José 
Reginaldo. Ele enfatizou que a consciência social é 
fruto da interação social, política e organizativa, e que 

as reações espontâneas são cruciais para que as 
massas desenvolvam sua própria experiência de luta. 
 
O novo presidente da CNTI defendeu a retomada do 

trabalho de base pelos sindicatos, o qual deve 
envolver os trabalhadores diretamente no 
conhecimento e na resolução de desafios individuais e 

coletivos. Em sua palestra, que manteve a atenção do 
público por mais de duas horas, José Reginaldo 
reiterou a importância de anunciar a convivência 
solidária como alternativa à ganância e à competição, 
de despertar a dignidade e a confiança nas pessoas, e 

de canalizar a rebeldia popular contra a injustiça para 
construir uma sociedade baseada na solidariedade. 
 
Ao criticar a Reforma Trabalhista de 2017, José 
Reginaldo apontou que ela atacou três pilares 
essenciais da democracia brasileira: os direitos dos 

trabalhadores, a legitimidade dos sindicatos e as 
instituições de proteção aos trabalhadores. Ele alertou 

para as consequências dessa reforma, que, segundo 
ele, enfraqueceu a classe trabalhadora e suas 
representações. 
 
A palestra de José Reginaldo Inácio foi recebida com 

grande interesse pelos participantes do 16º Fórum 
Sindical Sul, que saíram do evento com uma reflexão 
aprofundada sobre os caminhos para a revitalização 
do movimento sindical e a defesa dos direitos dos 
trabalhadores no Brasil. 

Fonte: Fetiesc 

 

 
Seguro-desemprego deve ficar fora 

dos cortes 
 

 
 

Desde que começaram as especulações acerca do 

pacote contra gastos, pelo governo federal, o seguro-
desemprego entrou na mira da área econômica. 
 
O sindicalismo reagiu de pronto, ainda em outubro, e 
as Centrais publicaram Nota em defesa do benefício. A 
Nota voltou a circular sexta (8), a fim de alertar o 
governo a não alterar a conquista, prevista na própria 

Constituição. 
 
No mesmo dia 8, o Valor Econômico relembrou a 
ameaça do ministro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho, de deixar o cargo se o benefício entrar no 

pacote. O objetivo do ministro e do sindicalismo é 
deixar o seguro fora dos cortes de gastos que Lula 

deve enviar ao Congresso, a fim de manter o 
arcabouço fiscal. O assunto voltaria a debate, no 
âmbito do governo, ainda na sexta, dia 8. 
 
Governo – Ideia em avaliação pelo Ministério do 
Planejamento e Orçamento é que o critério de 
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concessão seja a renda familiar per capita e que o 
benefício se limite a um por família. Hoje, duas ou 
mais pessoas do mesmo grupo familiar podem recebê-
lo. 
 
Constituição – Seguro-desemprego integra a 

Seguridade Social. Sua finalidade é prover assistência 
financeira temporária a empregado dispensado sem 

justa causa. 
 
Advogado – A Agência Sindical ouviu o dr. Marcílio 
Penachioni, que há décadas atua na assistência 
trabalhista e atende metalúrgicos de Guarulhos e 

Região. Ele argumenta: “Trata-se de direito 
Constitucional, assegurado no Artigo VII, Inciso II”. 
Marcílio também entende ser direito adquirido, 
“porque, quando contratado, o empregado já sabe 
que, em caso de dispensa sem justa causa, contará 
com esse aporte”. 

 
Para o dr. Marcílio Penachioni, “cortar o seguro, num 
quadro onde não haja pleno emprego, é medida 

antissocial.” 
 
Nota – Clique aqui e leia a Nota das Centrais 
Sindicais. 

 

Fonte: Agência Sindical 

 

 

Trabalho justo e sustentável é pauta 

das centrais sindicais para o G20 
 

CUT, Força Sindical e Dieese participam de debates do 
G20 Social 

 

 
 

Pensar o mundo do trabalho a partir das mudanças 

tecnológicas, da emergência ambiental e da justiça 
social. Esses são os pilares das demandas que as 
centrais sindicais brasileiras vão levar para a Cúpula 
Social do G20, prevista para o ocorrer entre os dias 14 
e 16 de novembro, na região da Praça Mauá, no Rio 
de Janeiro. 
 

Os dois primeiros dias de evento terão atividades 
autogestionadas, ou seja, organizadas pelas entidades 

da sociedade civil. A atividade promovida pelos 
sindicatos ocorre no dia 14, entre 13h30 e 16h. Ao fim 
do dia, será aprovado um texto chamado “Transições 
no mundo do trabalho: garantir empregos de 
qualidade e promover a redução das desigualdades”. 
Ele vai ser apresentado ao lado das propostas das 

outras entidades civis no dia 16, quando vai ser 
produzido um documento síntese da Cúpula Social. 

 
O encontro das centrais sindicais tem como 
organizadoras: CSB (Central dos Sindicatos 
Brasileiros), CTB (Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil), Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), Força Sindical, Intersindical, 
Nova Central Sindical de Trabalhadores (NCST), 
Pública, União Geral dos Trabalhadores (UGT) e 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese). 
 

“Nos outros encontros do G20 que ocorreram pelo 
mundo, o debate ficou restrito aos chefes de Estado. 
Os movimentos sindical e social ficaram à margem, 

tentando fazer atividades paralelas para ser ouvidos. 
No G20 do Brasil, a sociedade está integrada, vai 
poder debater e apresentar suas propostas. Nós 
temos a expectativa de contribuir com um documento 

único e entregar ao presidente Lula, para que ele 
possa ler diante dos outros chefes de Estado. É uma 
oportunidade extraordinária de apresentar uma pauta 
ampla em relação a temas que são urgentes”, diz 
Sérgio Nobre, presidente nacional da CUT. 
 
Futuro do trabalho 

O documento das centrais sindicais parte do 
entendimento de que os impactos climáticos globais 
intensificam o deslocamento de refugiados e 
aprofundam as disparidades sociais. Há preocupação 

com a perda de empregos devido ao estresse térmico, 
em setores como agricultura, construção civil, turismo 

e comércio de rua. Eles são considerados mais 
vulneráveis pela maior exposição ao calor ou frio 
excessivos, pela escassez hídrica, por enchentes, 
queimadas, e outras condições extremas. 
 
Baseadas em informações da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), as centrais apoiam 

uma economia sustentável, com redução de emissões 
de gases de efeito estufa, que seja capaz de gerar 
inclusão social e criar até 60 milhões de empregos a 
mais do que a economia convencional. 
 

Há também preocupação de que o crescimento da 
digitalização e do uso de inteligência artificial (IA) 

promovam mudanças no mercado de trabalho e 
acelerem a obsolescência profissional. A automação é 
um sinal de alarme principalmente em países com 
predomínio de empregos de baixa renda, porque pode 
aprofundar problemas de desemprego, precarização e 
desigualdades. As centrais destacam o aumento dos 

trabalhos com menos direitos, sem proteção social, 

https://emailmarketing.locaweb.com.br/accounts/116686/messages/2724/clicks/%5bid%5d/27788
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com obstáculos à organização sindical, jornada de 
trabalho extensa e desregulamentada, instabilidade da 
renda e sobrecarga de tarefas. 
 
“Nesse mundo mais sustentável que desejamos, é 
importante que a gente garanta que ninguém fique 

para trás. Nem os trabalhadores, nem comunidades 
tradicionais, nem as mulheres negras, juventude. Por 

isso, ele deve ter como eixo estrutural a redução das 
desigualdades. E, nesse sentido, a classe trabalhadora 
reivindica postos de trabalho ambientalmente 
sustentáveis, com condições de trabalho dignas, 
orientadas pelo conceito de trabalho decente da OIT”, 

diz Adriana Marcolino, socióloga e diretora técnica do 
Dieese. 
 
Demandas ao G20 
Para as centrais sindicais, o G20 é a oportunidade 
única de ampliar vozes e demandas dos 

trabalhadores. A expectativa é que o encontro dos 
chefes de estado aborde mais do que questões 
macroeconômicas, e inclua também temas sociais. Um 

dos caminhos defendidos é o de que seja possível 
reduzir as desigualdades que se manifestam mesmo 
entre os países do bloco, como diferentes legislações e 
condições trabalhistas. 

 
“É importante que o debate leve em conta os 
interesses de todos. E busque parâmetros 
internacionais. A OIT tem um papel fundamental 
nessa discussão, para que possamos ter um modelo 
unitário de legislação trabalhista e espaço de 
produção. Hoje, temos regras diferentes de um lugar 

para o outro. Há alguns com ambientes insalubres de 
produção, sem jornadas de trabalho regulamentadas. 
Muitas vezes, uma multinacional sai de um país e vai 
para o outro, buscando aquilo que ela pode subverter 

na lei de outro país. A concorrência baseada nessa 
precarização prejudica os trabalhadores e o meio 

ambiente”, analisa João Carlos Gonçalves (Juruna), 
secretário-geral da Força Sindical. 
 
Dessa forma, o documento que será apresentado na 
Cúpula Social do G20 pelas centrais sindicais 
brasileiras terá, ao menos, 20 demandas: 
 

1 - Implementação de políticas de desenvolvimento 
econômico socialmente justo e ambientalmente 
sustentável, com redução das diferentes dimensões 
das desigualdades. 
 

2 - Garantia de acesso público, universal e de 
qualidade à saúde, educação, aos serviços de cuidado 

e seguridade para as populações ao longo de toda a 
vida. 
 
3 - Garantia de direitos trabalhistas, previdenciários e 
sindicais, revertendo processos de precarização do 
trabalho difundidos ao redor do mundo, revendo o 

estabelecimento de contratos de trabalho precários. 

4 - Fortalecimento da liberdade de organização 
sindical e a negociação coletiva nos setores público e 
privado, combate de práticas antissindicais e garantia 
de autonomia dos trabalhadores na definição do 
sistema de financiamento sindical. 
 

5 - Implementação da política de valorização salarial. 
 

6 - Ampliação da adesão às Convenções da OIT, como 
a convenção 156, sobre a adoção de medidas para 
impedir que demandas familiares dificultem o acesso 
ao emprego e o crescimento profissional; criação de 
convenções que tratem das novas formas de trabalho 

mediadas pela digitalização e pelo uso da Inteligência 
Artificial. 
 
7 - Ampliação das oportunidades orientadas pelos 
princípios do trabalho decente para mulheres, 
população negra, juventude, LGBTQIA+ e pessoas 

com deficiência, além de combater o trabalho escravo 
e erradicar o trabalho infantil. 
 

8 - Atualização das regulações da jornada laboral de 
modo a limitar a fragmentação do tempo de trabalho 
por meio das novas tecnologias. 
 

9 - Garantia de formação profissional permanente e 
de qualificação profissional para novos postos de 
trabalho em casos de empresas afetadas pela 
automação. 
 
10 - Eliminação de processos produtivos prejudiciais à 
saúde dos trabalhadores garantindo saúde e 

segurança no trabalho. 
 
11 - Garantia de proteção aos desempregados através 
de políticas como seguro-desemprego, formação 

profissional, intermediação de mão de obra e 
programas de transferência de renda. 

 
12 - Instituição da renda básica universal como direito 
social, complementar aos direitos do trabalho. 
 
13 - Implementação de tributação progressiva sobre 
renda e patrimônio e o aumento da tributação sobre 
grandes heranças e fortunas, lucros e dividendos para 

a criação de um fundo mundial para transição 
energética e o combate à pobreza e às desigualdades. 
 
14 - Implementação de políticas de transição, 
recuperação e preservação ambiental que incluam a 

geração de trabalho decente e amparo para todas as 
comunidades afetadas. 

 
15 - Garantia da valorização da agricultura familiar, da 
agroecologia, da economia circular e redução da 
poluição nas cidades e no campo. 
 
16 - Implementação de investimentos em energia 

limpa, renovável e acessível, garantindo que a 
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população tenha acesso a padrões de vida dignos e 
mobilidade. 
 
17 - Ampliação dos investimentos em infraestrutura 
para uma produtividade ancorada em ciência e 
tecnologia e criação de empregos formais de 

qualidade e sustentáveis. 
 

18 - Estabelecer infraestrutura econômica, social e 
ambiental para uma industrialização sustentável, 
revertendo o processo de reprimarização em países da 
periferia. 
 

19 - Regulamentação do uso de tecnologias que 
impactam negativamente os postos e as condições de 
trabalho, de forma que as inovações sejam elementos 
de promoção e melhoria da vida em sociedade. 
 
20 - Compartilhamento dos ganhos de produtividade 

advindos de avanços tecnológicos com os 
trabalhadores (por meio da redução da jornada de 
trabalho e da valorização dos salários) e com o Estado 

(arrecadação de tributos). 
Fonte: Agência Brasil 

 

 
Proposta sobre fim da jornada 6×1 

movimenta redes sociais 
 

"Escala 6x1 é desumana", diz deputada que apresenta 
PEC 

 

 
Deputada Érica Hilton pressiona parlamentares a assinarem a PEC 

contra a jornada excessiva de trabalho / Foto: Agência Brasil 
 

O fim da jornada de trabalho de 6 dias trabalhados 

por um dia de descanso ganhou destaque domingo 
(10) nas redes sociais. O debate sobre a proposta 
ficou em primeiro lugar nos assuntos mais discutidos 

pelos internautas na rede social X, antigo Twitter. 
 
A extinção da jornada 6×1 faz parte de uma Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) apresentada pela 

deputada Érica Hilton (PSOL-SP) na Câmara dos 
Deputados. 
A parlamentar tem se engajado nas redes sociais para 
pressionar os deputados a assinarem o requerimento 

de apoio à PEC, que precisa de 171 assinaturas para 
ser apresentada oficialmente. Até o momento, Érica 
conseguiu metade dos apoiamentos necessários. 
 
“Escala 6 x1 é desumana” 
Segundo a deputada, a escala 6×1 é desumana. “Isso 

tira do trabalhador o direito de passar tempo com sua 
família, de cuidar de si, de se divertir, de procurar 

outro emprego ou até mesmo se qualificar para um 
emprego melhor. A escala 6×1 é uma prisão, e é 
incompatível com a dignidade do trabalhador”, disse a 
deputada nas redes sociais. 
 

A proposta do Movimento Vida Além do Trabalho 
(VAT), liderado pelo vereador eleito Rick Azevedo 
(PSOL-RJ), recebeu o apoio da deputada para 
pressionar os parlamentares. O movimento já 
conseguiu a adesão de 1,3 milhão de assinaturas da 
petição online em defesa da proposta. 

 
Pelo texto da Constituição e da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), a jornada de trabalho não pode ser 

superior a oito horas diárias e 44 horas semanais, 
sendo facultada a compensação de horários e a 
redução de jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho. 

(Agência Brasil) 
 

Fonte: TVTNews 

 

 

 
 

 


